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1 - Introdução

A performance ascendente do setor agropecuário brasileiro ao longo das últimas 
décadas contribuiu para atenuar os efeitos da crise financeira internacional. Para as-
segurar aos produtores rurais as condições necessárias à continuidade do cresci-
mento sustentável, o governo brasileiro intensificou medidas para manter a liquidez 
e a utilização dos instrumentos de apoio à produção e à comercialização. 

Num cenário de recuperação da economia mundial, o governo está adaptando sua po-
lítica agrícola aos novos desafios, entendendo que é preciso melhorar a relação entre o 
produtor rural e os agentes financeiros, sempre de modo a facilitar e ampliar o acesso 
ao crédito rural. Com estes objetivos, o Plano Agrícola e Pecuário 2009/2010 aprimora 
os instrumentos de política agrícola e intensifica o apoio ao produtor, provendo tam-
bém os recursos de crédito necessários à produção e à comercialização da safra.

Esse documento contém a síntese das diretrizes da política agrícola para a safra que 
se inicia e que contará com um orçamento de R$ 107,5 bilhões – a  37% a mais do 
que o orçamento destinado ao setor na safra passada. Desse total, R$ 92,5 bilhões 
apoiam a agricultura comercial e R$ 15 bilhões destinam-se à agricultura familiar. 

Dentre as principais metas para esta safra, as ações que visam incentivar o médio pro-
dutor rural de forma mais contundente, a agricultura sustentável e o cooperativismo 
são prioridades. Por isso, além do aumento na oferta de crédito, o PAP 2009/2010 é 
marcado por novas medidas que aumentam o alcance do Proger Rural, programa de 
apoio ao médio produtor rural. Com mais notoriedade e capacidade de ser utilizado 
pelos produtores rurais, o Produsa, que estimula a recuperação de áreas degradadas 
(incluindo pastagens) e ações voltadas à implementação da agropecuária sustentá-
vel, vai continuar beneficiando produtores rurais. Um maior apoio às cooperativas, 
por meio de um novo programa, o Procap-Agro, também faz parte desse novo Plano 
Agrícola e Pecuário.
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Introdução

Objetivos do PAP 2009/2010
  

	Aumentar os recursos do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR) , sobretudo a 
taxas controladas;

	Melhorar a liquidez do produtor rural;

	Reduzir os custos financeiros para o produtor;

	Apoiar a comercialização dos produtos da Política de Garantia dos Preços 
Mínimos (PGPM);

	Ampliar a cobertura do seguro rural;

	Ampliar a abrangência do programa de zoneamento agrícola;

	Reforçar o apoio ao médio produtor rural;

	Fortalecer as cooperativas do setor agropecuário;

	Estimular o desenvolvimento sustentável da agropecuária, em consonância 
com os objetivos de preservação ambiental;

	Recuperar áreas degradadas para reduzir a pressão pelo desmatamento;

	Estimular o uso do calcário agrícola;

	Reduzir a dependência da importação de fertilizantes;

	Estimular a produção extrativista;

	Incentivar sistemas de produção de culturas orgânicas;

	Fortalecer a produção de biocombustíveis.





2
Crédito rural
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2 - Crédito rural

A oferta de crédito rural nesta safra é de R$ 107,5 bilhões – o que representa um au-
mento de 37% em relação à safra anterior. Para a agricultura comercial o valor é de 
R$ 92,5 bilhões e para a agricultura familiar, R$15 bilhões. 

AGRICULTURA COMERCIAL: R$ 92,5 BILHÕES (mais 42,3 %)

Crédito rural - Safra 2009/2010
Em R$ bilhões

ITENS 2008/2009 2009/2010 Variação (%)

Custeio e comercialização 54,8 66,2 20,8

-juros controlados 45,1 54,2 20,2

- juros livres 9,7 12 23,7

Investimento 10,2 14 37,2

Linhas especiais - 12,3 -

Total 65 92,5 42,3
Fonte: SPA/Mapa

2.1 - Ajustes no custeio e na comercialização

O crédito disponibilizado para o custeio e a comercialização na safra 2009/2010 é de 
R$ 66,2 bilhões, dos quais R$ 54,2 bilhões são ofertados a juros controlados. 

Os limites de custeio e Empréstimo do Governo Federal (EGF) foram reajustados em 
até 50 %, conforme a cultura a ser beneficiada. Os limites de investimento foram 
reajustados em 53,8%.
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Para estimular com mais intensidade o uso do calcário agrícola na correção do solo, 
o financiamento desse insumo passa a ser contemplado também no orçamento de 
custeio a partir da safra 2009/2010.

Limites de adiantamento de custeio e de EGF por produtor
Limites vigentes
safra 2008/2009

(R$ mil)
Produtos

Limites para a
safra 2009/2010

(R$ mil)

550
Algodão, milho e lavouras irrigadas de arroz, feijão, 

mandioca, soja, sorgo e trigo. 600
9,1%

400 Frutas 50%

400
Amendoim, café e lavouras não irrigadas de arroz, 

feijão, mandioca, soja, sorgo e trigo.
450 12,5%

200
Avicultura e suinocultura exploradas em sistemas que não o 

de parceria, pecuária bovina e bubalina 
(leiteira ou de corte) e cana-de-açúcar.

250 25%

130
Demais custeios 170 30,2%

Investimento 200 53,8%
Fonte: SPA/Mapa

O PAP 2009/2010 amplia a Linha Especial de Crédito (LEC) para apoiar a comerciali-
zação de produtos derivados de maçã, pêssego, manga, goiaba, maracujá e abacaxi, 
frutas de grande expressão econômica e que são mais demandadas pelas indústrias 
de sucos e polpas. Esta medida visa a incentivar a agroindustrialização no setor fru-
tícola, agregando valor e regularizando a oferta, com a consequente melhoria de 
renda do produtor. A taxa de juros é de 6,75% ao ano.
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2.2 - Programas de Investimento 

Os recursos programados para financiar operações de investimento passam de R$ 
10,2 bilhões para R$ 14 bilhões, o que representa um acréscimo de 37%.

Seguindo a tendência histórica dos últimos cinco anos, o governo aumenta o volu-
me de recursos ofertados para os programas de financiamento coordenados pelo 
Mapa, com recursos provenientes do Banco Nacional de Desenvolvimento Econô-
mico e Social (BNDES). Do orçamento de R$ 14 bilhões para investimento, R$ 10 
bilhões estão disponíveis nos programas do BNDES, R$ 3,5 bilhões são dos Fundos 
Constitucionais e R$ 500 milhões para financiamentos de investimentos no âmbito 
do Proger Rural.

Na safra 2009/2010, cujo foco está no apoio ao médio agricultor, ao cooperativismo 
e ao desenvolvimento sustentável, são destinados R$ 1,5 bilhão ao Proger Rural (in-
clusive ao amparo do Moderfrota), R$ 2 bilhões para o Prodecoop, R$ 2 bilhões para 
o Procap-Agro e R$ 1,5 bilhão para o Produsa. 

Para garantir a continuidade da tomada de financiamento na transição entre os anos-
safra, o governo estipulou que programas com saldo de recursos podem atender os 
produtores que buscam financiamento no intervalo entre a antiga e a nova safra. 

Volume de recursos: R$ 14 bilhões (mais 37% em relação à safra 2008/2009)

PROGRAMA

RECURSOS PROGRAMADOS
(R$ Milhões)

Limite 
de 

crédito 
(R$ mil)

Prazo 
máximo

(anos)

Carên-
cia 

(anos)

Taxa de 
juros   
(% ao 
ano)2008/2009 2009/2010

MODERINFRA 500 500 1.000 8 3 6,75
MODERAGRO(1) 850 850   250 8 3 6,75

PROPFLORA 150 150   200 12 ou 4 (2) * 6,75

PRODUSA 1.000 1.500
300 ou 

400
5  a 12(3) 3 ou 2 (4) 6,75 ou 

5,75 (5)

Continua
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PROGRAMA

RECURSOS PROGRAMADOS
(R$ Milhões)

Limite 
de 

crédito 
(R$ mil)

Prazo 
máximo

(anos)

Carên-
cia 

(anos)

Taxa de 
juros   
(% ao 
ano)2008/2009 2009/2010

PRODECOOP 1.000 2.000 50.000 12 12 3

MODERFROTA 2.500 2.000 -  6 a 8 (6) Sem 
carência

 9,5

MODERFROTA-PROGER RURAL 500 1.000 - 6 a 8
Sem 

carência
7,5

PROCAP-AGRO (7) - 2.000 50.000 6 2 6,75
TOTAL BNDES 6.500 10.000 - - - -

FUNDOS  
CONSTITUCIONAIS

3.500 3.500 - - 5 a 8,5 (8)

PROGER RURAL – Investimento 200 500 200 8 3 6,25
TOTAL GERAL 10.200 14.000 - - - -

Fonte: SPA/Mapa
(1) Crédito individual: até R$ 500 mil, respeitando o limite de R$ 250 mil por modalidade discriminada nas con-

dições do programa. Quando se tratar de financiamento para reposição de matrizes bovinas ou bubalinas 
no âmbito do PNCEBT, o limite de crédito é de até R$ 100 mil por beneficiário e de até R$ 2 mil por animal.

(2) O prazo de até 4 anos refere-se a financiamentos para a implantação de viveiros de mudas florestais.

* Carência de 6 meses, a partir da data do primeiro corte, limitada a 8 anos, quando se tratar de projetos para 
implantação e manutenção de florestas destinadas ao uso industrial e a projetos de produção de madeira 
destinada à queima no processo de secagem de produtos agrícolas. Carência de 1 ano, a partir da data de 
contratação, quando se tratar de projetos para recomposição e manutenção de áreas de preservação e re-
serva florestal legal. Para implantação de viveiros de mudas florestais, a carência é de até 18 meses.

(3) Até 5 anos quando se tratar apenas de correção de solo; até 8 anos para investimentos em solos, equipamen-
tos, benfeitorias, etc; até 12 anos para investimentos voltados à produção florestal.

(4) A carência de até 2 anos se refere a financiamentos destinados somente a correção de solos.
(5) A taxa de 5,75% ao ano será aplicada quando se tratar de projeto destinado à recuperação de áreas produti-

vas degradadas, inclusive com pastagens, desde que obedecidos os pré-requisitos do programa.
(6) Até 4 anos para itens usados.
(7) Trata-se de um novo programa que propicia a concessão de financiamento para integralização de cotas-

partes, assim como para capital de giro, em condições diferenciadas, exclusivamente às cooperativas agro-
pecuárias.

(8) Será concedido bônus de adimplência de 15% sobre os juros.

Crédito rural
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	Programa de Desenvolvimento Cooperativo para Agregação de Valor à 
Produção Agropecuária (Prodecoop)

 Para aumentar a competitividade do complexo agroindustrial das cooperativas 
brasileiras por meio da modernização dos sistemas produtivos e de 
comercialização, o volume de recursos alocado passa a ser R$ 2 bilhões, sendo 
R$ 1 bilhão para capital de giro dissociado de investimento;

	Programa de Incentivo à Irrigação e à Armazenagem (Moderinfra)

 O Moderinfra visa apoiar o desenvolvimento da agropecuária irrigada 
sustentável, econômica e ambientalmente, além de ampliar a capacidade 
de armazenamento nas propriedades rurais. Para a safra 2009/2010 há um 
novo item financiável: implantação e/ou recuperação de equipamentos e 
instalações para proteção de pomares contra a incidência de granizo;

	Programa de Modernização da Agricultura e Conservação de Recursos 
Naturais (Moderagro)

 Seu objetivo principal é promover a modernização da agricultura no que 
diz respeito à melhoria da qualidade de produtos in natura e beneficiados. 
Nessa safra são incluídos como beneficiários os setores da cunicultura 
e chinchilocultura. Há possibilidade de financiamento de unidades de 
beneficiamento e armazenamento de produtos hortícolas, bem como 
de estruturas e equipamentos para manejo de animais cujas criações são 
beneficiadas pelo programa.



15Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento

Apoio ao médio produtor

O Programa de Geração de Emprego e Renda (Proger Rural), com nova configuração, 
tem aumento significativo na disponibilidade de recursos. Para a safra 2009/2010 es-
tão destinados R$ 5 bilhões, o que corresponde a um acréscimo de 72% em relação 
à safra passada.

Proger Rural - programação de recursos (Safras 2008/09 e 2009/2010)
Em R$ bilhões

ITENS 2008/2009 2009/2010 Variação (%)

Custeio e comercialização 2,2 3,5 59

Investimento: 0,7 1,5 114

Moderfrota 0,5 1 100

Demais investimentos 0,2 0,5 150

Total 2,9 5 72
Fonte: SPA/Mapa

Entre os avanços introduzidos no Programa a partir da safra 2009/2010 destacam-se:
	o estabelecimento de maior limite de renda do produtor para fins de 

enquadramento, passando de R$ 250 mil para R$ 500 mil;

	o aumento dos limites de financiamento de custeio e investimento para R$ 
250 mil e R$ 200 mil, respectivamente;

	a introdução da modalidade de crédito rotativo. 

Outra novidade importante é o direcionamento, direto para o Proger, de no mínimo 
6% dos recursos dos depósitos à vista que devem ser aplicados no setor rural.

Crédito rural
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Tabela: Proger Rural – Condições de Financiamento
Especificação 2008/2009 2009/2010

1. Volume de recursos* (R$ Milhões) 2.900 5.000

2. Renda Bruta Anual (R$ mil) 250 500

3. Limite de financiamento (R$ mil) 150 250 (1)

4. Taxa de juros (% a.a.) 6,25 6,25

5. Módulos fiscais de terra (ud) Até 15 -

6. Rebate sobre a RBA (%) 50(2) e 90(3) 20(4), 40(5), 80(3)

7. Subexigibilidade (Recursos obrigatórios) - 6%(6)

8. Crédito Rotativo (R$ mil) - 50 
Fonte: SPA/Mapa
(* ) Para custeio e investimento
(1) Para operações de investimento o limite é de R$ 200 mil
(2) Avicultura e suinocultura não integrada, floricultura, pecuária leiteira, piscicultura, olericultura e sericicultura.
(3) Avicultura e suinocultura integrada ou em parceria com a agroindústra.
(4) Ovinocaprinocultura, piscicultura, sericicultura, fruticultura, café e cana-de-açúcar.
(5) Avicultura e suinocultura não integrada, floricultura, olericultura, pecuária leiteira e turismo.
(6) 6% em 2009/10, 8% em 2010/11 e 10% em 2011/12.

Apoio ao cooperativismo

Visando o fortalecimento do cooperativismo nacional o governo lança nessa 
safra o Programa de Capitalização das Cooperativas de Produção Agropecuária 
(Procap-Agro).

O objetivo do novo programa é promover  a recuperação ou a reestruturação da 
estrutura patrimonial das cooperativas de produção agropecuária, agroindustrial, 
aquícola e pesqueira. Outra vantagem está na possibilidade de os associados e co-
operativas se habilitarem a novos créditos, desde que tenham regularizado débitos 
oriundos de crédito rural.
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Beneficiários: produtores rurais pessoas físicas ou jurídicas, associados a cooperati-
vas de produção agropecuária, agroindustrial, aquícola ou pesqueira.

Itens financiáveis:  aquisição e integralização de cotas-partes do capital social junto 
às cooperativas, diretamente pelos cooperados ou mediante repasse, para sanea-
mento financeiro, capital de giro associado e investimento.

Volume de recursos: até R$ 2 bilhões, a serem aplicados no período entre 1º de 
julho de 2009 e 30 de junho de 2010. Para capital de giro pode ser destinado até R$ 
1 bilhão desse montante.

Limite de crédito 

Para integralização de cotas-partes, R$ 25 mil por associado, desde que não ultrapas-
se o limite de R$ 50 milhões por cooperativa. Para capital de giro R$ 50 milhões por 
cooperativa descontados do limite de financiamento para integralização de cotas-
partes.

Encargos financeiros: juros de 6,75% ao ano.

Prazo de reembolso: até seis anos, incluídos até dois anos de carência.

Além do Procap-Agro, mais uma medida de apoio ao cooperativismo do PAP 
2009/2010 é o acréscimo de 31% nos limites de custeio do crédito destinado à aqui-
sição de insumos e bens para fornecimento aos cooperados, assim como para ope-
rações de pré-custeio e também são disponilizados R$ 2 bilhões para o Prodecoop.

Crédito rural
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 Incentivo à Produção Sustentável do Agronegócio

O Programa de Incentivo à Produção Sustentável do Agronegócio (Produsa) visa 
estimular a recuperação de áreas destinadas à produção agropecuária mas que, 
embora ainda sejam produtivas, oferecem desempenho abaixo da média devido 
à deterioração física ou de fertilidade do solo. Além de reinserir essas áreas degra-
dadas no processo produtivo, o programa também estimula a adoção de sistemas 
sustentáveis, como o Integração Lavoura Pecuária Silvicultura (ILPS) e Orgânico, em 
consonância com a legislação ambiental, diminuindo a pressão por desmatamento 
em novas áreas. O Produsa se estrutura em quatro eixos fundamentais:

	Implantação de sistemas produtivos sustentáveis, priorizando a recuperação 
de áreas e pastagens degradadas;

	Adoção de medidas que visam o melhor uso do solo, a geração de energia 
limpa e renovável e o aproveitamento de resíduos vegetais;

	Incentivo para o produtor rural se ajustar à legislação ambiental vigente;

	Apoio à implementação de sistemas orgânicos de produção agropecuária e 
de Integração Lavoura Pecuária Silvicultura (ILPS).

Na safra 2009/2010 o Produsa disporá de R$ 1,5 bilhão, originário do Sistema BNDES. 

Para a safra 2009/2010 o Produsa conta com alterações que ampliam benefícios ao 
produtor, como a inclusão de serviços de agricultura de precisão prestados por em-
presas especializadas como item financiável.
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2.2.1. Linhas especiais de crédito

Para proteger o setor agropecuário e aumentar a liquidez o governo antecipou R$ 
12,31 bilhões destinados ao financiamento de cooperativas, agroindústrias, indús-
trias de máquinas e equipamentos agrícolas e à estocagem de etanol. Essa medida 
foi uma rápida resposta do governo à crise financeira internacional, de forma a be-
neficiar o setor antes da vigência oficial do novo plano agrícola.

Capital de giro

Com o objetivo de fazer os recursos chegarem mais rápido ao produtor, o governo 
criou uma linha de capital de giro como forma de compensar as cooperativas agro-
pecuárias e agroindústrias que financiam parte do custeio agropecuário.

Com recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), 
a linha de crédito terá subvenção econômica da União, sob a modalidade de equa-
lização de taxas de juros. 

O prazo de reembolso é de até 24 meses, com até 12 meses de carência. A linha de 
financiamento, de até R$10 bilhões, tem taxa de juros de 11,25% ao ano. 

Estocagem de Etanol

O programa de financiamento foi criado ainda em 2009, contando com uma linha 
de crédito de R$ 2,31 bilhões para garantir a regularidade do suprimento e a estabili-
dade do preço do combustível. A linha será operada pelo Banco Nacional de Desen-
volvimento Econômico e Social (BNDES) e agentes financeiros credenciados, com 
taxa de juros de 11,25%, ao ano. Para contratar o crédito, usinas, destilarias, empresas 
comercializadoras de etanol e cooperativas deverão dar como garantia o próprio 
combustível estocado no valor de no, mínimo, 150% do saldo devedor. 

Crédito rural
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3 - Apoio direto à comercialização

Para operacionalizar o apoio à comercialização para esta safra, está sendo apresen-
tada uma proposta no orçamento de R$ 5,2 bilhões (R$ 2,3 bilhões para aquisições 
diretas e R$ 2,9 bilhões para equalização de preços), possibilitando ao Mapa a aplica-
ção dos instrumentos de equalização de preços, aquisições diretas dos produtores 
e oferta de contratos de opção de venda públicos e privados, mitigando o efeito da 
volatilidade dos preços ao agricultor, com a aplicação da PGPM. 

3.1 -  Preços mínimos

Entre os principais produtos amparados pela PGPM, foram reajustados os preços da 
mandioca e seus derivados, do milho, do milho de pipoca, da soja, do arroz longo, 
do algodão em caroço, do caroço de algodão, do leite e do sorgo. Esses reajustes 
variam entre 5,68% e 34,37%.  

Preços mínimos 2009/2010 - Produtos com reajustes

Produtos Unidade
R$/unidade

Variação %
2008/2009 2009/2010

Algodão em caroço @ 14,40 15,60 8,3

Arroz longo 50 kg 15,74 18,90 20,1

Caroço de algodão 15 kg 2,37 2,57 8,4

Casulo de seda kg 4,97 5,56 11,9

Cera de carnaúba kg 4,00 6,59 64,8

Guaraná kg 7,52 8,92 18,6

Juta e malva kg 1,02 1,20 17,6

Leite l 0,47 0,54 14,9

Mamona em baga 60 kg 38,59 40,65 5,3
Continua
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Produtos Unidade
R$/unidade

Variação %
2008/2009 2009/2010

Milho 60 kg 16,50 17,46 5,8

Milho pipoca kg 0,50 0,53 6,0

Raiz de mandioca t 98,85 110,82 12,1

Sisal kg 0,99 1,04 5,1

Soja 60 kg 22,80 25,11 10,1

Sorgo 60 kg 13,20 13,98 5,9
Fonte: SPA/Mapa

Entre os produtos de expressão regional foram reajustados os preços para o casulo 
de seda, cera de carnaúba, guaraná, mamona em baga, sisal, juta e malva, com au-
mento entre 5,05% e 64,75%. A PGPM tem uma maior influência na formação dos 
preços nesses setores, que envolvem produtores familiares ainda com menor orga-
nização comercial.

Essa é a segunda safra em que foi reforçada a proposta de garantia de preços para os 
produtos extrativos, açaí, babaçu, borracha natural, castanha-do-brasil, pequi, piaça-
va e pó cerífero de carnaúba, como forma de garantir o desenvolvimento sustentá-
vel e de manter o apoio do governo para os produtores envolvidos nessas ativida-
des. É grande a importância para o meio ambiente destas culturas obtidas mediante 
a conservação e uso sustentável dos recursos naturais por povos e comunidades 
tradicionais, assim como pelos agricultores familiares. 

Os preços mínimos aprovados terão validade permanente e serão mantidos até que 
haja, eventualmente, nas próximas safras, alteração no seu valor.  
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Preços  mínimos  
Safras de verão e de produtos regionais 2009/2010 e das Regiões Norte e Nordeste 2010

Produtos Regiões e Estados  
amparados 

Tipo/Classe 
Básico Unidade

R$/unidade
Início de 
vigência2008/2009 2009/2010 Variação

Algodão em  
caroço

Sul, Sudeste,  
Centro-Oeste e BA-Sul

-
15 kg 14,40 15,60 8,33%

 Jan/2010

Norte e Nordeste  
(exceto BA-Sul)

 Jul/2010

Algodão em  
pluma 

Sul, Sudeste,  
Centro-Oeste e BA-Sul Tipo  

SLM 41.4
15 kg 44,60 44,60 0,00%

 Jan/2010

Norte e Nordeste  
(exceto BA-Sul)

 Jul/2010

Alho
Sul, Sudeste,  

Centro-Oeste e Nordeste
T5-Extra kg 2,20 2,20 0,00% Jul/2009

Amendoim
Sul, Sudeste,  

Centro-Oeste e Nordeste
- 25kg 18,07 18,07 0,00%  Jan/2010

Arroz longo fino 
em casca

Sul (exceto PR)

Tipo  
1-58/10

50 kg 25,80 25,80 0,00%

Jan/2010 Sudeste, Nordeste,  
Centro Oeste 

 (exceto MT) e PR 
60 kg 30,96 30,96 0,00%

Norte e MT 25,50 28,23 10,71%

Arroz longo em 
casca

Sul (exceto PR)

Tipo 2-55/13

50 kg 15,74 18,90 20,08%

 Jan/2010
 Sudeste, Nordeste,  

Centro Oeste 
 (exceto MT) e PR 

60 kg 18,88 18,90 0,11%

Norte e MT 16,12 21,66 34,37%
Continua
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Produtos Regiões e Estados  
amparados 

Tipo/Classe 
Básico Unidade

R$/unidade
Início de 
vigência2008/2009 2009/2010 Variação

Borracha natural Todo o território nacional - kg 1,53 1,53 0,00% Jan/2010

Caroço de algodão

Sul, Sudeste,  
Centro-Oeste e BA-Sul

- 15 kg 2,37 2,57 8,44%

Jan/2010

Norte e Nordeste  
(exceto BA-Sul)

 Jul/2010

Castanha de caju Norte e Nordeste Único kg 1,20 1,20 0,00% Jul/2009

Castanha do  
Brasil em casca

Norte -

hl 52,49 52,49 0,00%  Jan/2010

Castanha do Brasil 
beneficiada

kg 2,49 2,49 0,00%  Jan/2011

Casulo de seda PR e SP 15% Seda kg 4,97 5,56 11,87% Jul/2009

Cera de carnaúba Nordeste Tipo 4 kg 4,00 6,59 64,75% Jul/2009

Farinha de  
mandioca

Sul, Sudeste e Centro-
Oeste Fina T3 50 kg

23,68 25,67 8,40%
 Jan/2010

Norte e Nordeste 26,83 28,67 6,86%

Fécula de  
mandioca

Sul, Sudeste e  
Centro-Oeste

Tipo 2 kg 0,69 0,69 0,00%  Jan/2010

Goma/polvilho Norte e Nordeste Classificada kg 0,74 0,86 15,95%  Jan/2010

Feijão 

Sul, Sudeste,  
Centro-Oeste e BA-Sul

Tipo 2 60 kg 80,00 80,00 0,00%

  Nov/2009

Norte e Nordeste  
(exceto BA-Sul)

 Jan/2010

Apoio direto à comercialização

Continua
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Produtos Regiões e Estados  
amparados 

Tipo/Classe 
Básico Unidade

R$/unidade
Início de 
vigência2008/2009 2009/2010 Variação

Feijão macaçar Norte e Nordeste - 60 kg 53,00 53,00 0,00%  Jan/2010

Guaraná
Norte, Nordeste e  

Centro-Oeste
Tipo 1 kg 7,52 8,92 18,62% Jul/2009

Juta e malva 
embonecada

Norte e MA Tipo 2

kg 1,02 1,20 17,65%

 Jan/2010
Juta e malva 

prensada
kg 1,21 1,41 16,53%

Leite

Sul e Sudeste

- l

0,47 0,54 14,89%

 Jul/2009
MS, GO e DF 0,45 0,52 15,56%

Norte e MT 0,41 0,47 14,63%

Nordeste 0,47 0,54 14,89%

Mamona em baga
Norte, Nordeste, GO,  

MT, MG e SP
Único 60 kg 38,59 40,65 5,34% Jul/2009

Milho

Sul, Sudeste, MS, GO e DF

Único 60 kg

16,50 17,46 5,82%
 Jan/2010

MT  e RO 13,20 13,98 5,91%

Norte (exceto RO) e 
Nordeste

19,00 20,10 5,79% Jul/2010

Milho pipoca
Sul, Sudeste,  

Centro-Oeste e BA-Sul
- kg 0,50 0,53 6,00% Jan/2010

Pó cerífero Nordeste Tipo A kg 4,00 4,00 0,00% Jul/2009

Continua
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Produtos Regiões e Estados  
amparados 

Tipo/Classe 
Básico Unidade

R$/unidade
Início de 
vigência2008/2009 2009/2010 Variação

Raiz de mandioca
Sul, Sudeste e Centro-

Oeste - t
98,85 110,82 12,11%

 Jan/2010

Norte e Nordeste 106,12 117,35 10,58%

Sisal BA, PB e RN SLG kg 0,99 1,04 5,05% Jul/2009

Soja
Brasil (exceto MT, RO,  

AM, PA, AC)
-

60 kg
22,80 25,11 10,13%

 Jan/2010

MT, RO, AM, PA e AC - 18,30 20,09 9,78%

Sorgo

Sul, Sudeste, MS, GO e DF

Único 60 kg

13,20 13,98 5,91%
 Jan/2010

MT,  e RO 10,56 11,16 5,68%

Norte (exceto RO) e 
Nordeste 

17,10 19,00 11,11%  Jul/2010

 Fonte: SPA/Mapa

Apoio direto à comercialização
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Preços mínimos para sementes - Safras de verão e de produtos regionais 
2009/2010 e das Regiões Norte e Nordeste 2010 

Produtos
Regiões e 

Estados 
amparados 

 R$/kg
Início de 
vigênciaGrão/Caroço Sementes (1)

2008/2009 2009/2010 Var. 2008/2009 2009/2010 Var.

Algodão 

Sul, Sudeste,  
Centro-Oeste e 

BA - Sul 0,1580 0,1713 8,4% 0,6892 0,7474 8,4%
Jan/2010

Norte e Nordeste  
(exceto BA - Sul)

Jun/2010

Amendoim
Sul, Sudeste,  

Centro-Oeste e 
Nordeste

0,7228 0,7228 0,0% 2,4064 2,4064 0,0% Jan/2010

Arroz longo 
fino Todo o território 

nacional
0,5160 0,5160 0,0% 0,9762 0,9762 0,0%

Jan/2010
Arroz longo 0,3267 0,3610 10,5% 0,6180 0,6829 10,5%

Feijão 

Sul, Sudeste, 
 Centro-Oeste e  

BA - Sul 1,3333 1,3333 0,00% 2,5451 2,5451 0,00%
Nov/2009

Norte e Nordeste 
(exceto BA - Sul)

Jan/2010

Feijão 
macaçar

Norte e Nordeste 0,8833 0,8833 0,0% 1,4806 1,4806 0,0% Jan/2010

Juta e 
malva

Norte e MA - - - 4,7377 4,7377 0,0% Jan/2010

Continua
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Produtos
Regiões e 

Estados 
amparados 

 R$/kg
Início de 
vigênciaGrão/Caroço Sementes (1)

2008/2009 2009/2010 Var. 2008/2009 2009/2010 Var.

Milho 
híbrido

Sul, Sudeste, 
MS, GO e DF

0,2750 0,2910 5,8% 1,6337 1,7288 5,8%
Jan/2010

MT  e RO 0,2200 0,2330 5,9% 1,3070 1,3842 5,9%

Norte (exceto 
RO) e Nordeste (2) 0,3167 0,3350 5,8% 1,8813 1,9902 5,8% Jul/2009

Milho 
variedade

Sul, Sudeste, 
MS, GO e DF

0,2750 0,2910 5,8% 0,9080 0,9608 5,8%
Jan/2010

MT  e RO 0,2200 0,2330 5,9% 0,7264 0,7693 5,9%

Norte (exceto 
RO) e Nordeste (2) 0,3167 0,3350 5,8% 1,0455 1,1061 5,8% Jul/2010

Soja
Todo o território 

nacional
0,3800 0,4185 10,1% 0,8742 0,9627 10,1% Jan/2010

Sorgo 
híbrido

Sul, Sudeste, 
MS, GO e DF

0,2200 0,2330 5,9% 1,3070 1,3842 5,9%
Jan/2010

MT  e RO 0,1760 0,1860 5,7% 1,0456 1,1050 5,7%

Norte (exceto 
RO) e Nordeste (2) 0,2850 0,3167 11,1% 1,6931 1,8813 11,1% Jul/2010

Sorgo 
variedade

Sul, Sudeste, 
MS, GO e DF

0,2200 0,2330 5,9% 1,3070 1,3842 5,9%
Jan/2010

MT  e RO 0,1760 0,1860 5,7% 1,0456 1,1050 5,7%

Norte (exceto 
RO) e Nordeste(2) 0,2850 0,3167 11,1% 1,6931 1,8813 11,1% Jul/2010

Fonte: SPA/Mapa
(1) Genética, básica e certificada, S1 e S2, de acordo com o artigo 35 do Decreto 5.153, de 23 de julho de 2004, 

que regulamenta a Lei nº 10.711, de 5 de agosto de 2003.

Apoio direto à comercialização
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Preços mínimos para os produtos extrativos  - Safra 2009/2010

Produtos
Unidades da 

Federação/Regiões 
amparadas

Tipo/Classe 
e Básico Unidades

Preços mínimos (R$/unidade) Iníco de 
vigência2008/2009 2009/2010 Variação %

Açaí Norte,  Nordeste e MT - kg 0,61 0,61 0,00

Jul/2009

Babaçu  
(amêndoa)

Norte,  Nordeste e MT - kg 1,46 1,46 0,00

Borracha 
natural

Bioma Amazônia - kg 3,50 3,50 0,00

Castanha-
do-Brasil 

com casca
Norte e MT - hl 52,49 52,49 0,00

Pequi  
(fruto)

Norte e Nordeste - kg 0,21 0,21 0,00

Sudeste e  
Centro-Oeste

- kg 0,31 0,31 0,00

Piaçava 
(fibra)

Bahia - kg 1,67 1,67 0,00

Amazonas - kg 1,07 1,07 0,00

Pó cerífero Nordeste Tipo A kg 4,00 4,00 0,00
Fonte: SPA/Mapa
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Preços mínimos - Safra de Inverno 2009

Produto Regiões / Estados 
amparados Tipo PH  

mínimo

Preços mínimos (2) – R$/60kg

Brando Pão Melhora-
dor/Durum Grãos

Trigo (1)

Sul
1 78 26,46 31,80 33,30
2 75 24,66 29,22 30,60
3 70 21,33 25,07 25,07

Centro-Oeste, Sudeste e BA
1 78 29,76 35,64 37,32
2 75 27,60 32,70 34,26
3 70 23,99 28,19 28,19

Aveia Sul
1 16,02 
2 -
3 -

Canola Centro-Oeste, Sudeste e Sul

Único

28,26 
Cevada Centro-Oeste, Sudeste e Sul 22,32 
Girassol Centro-Oeste e Sul 25,68 
Triticale Centro-Oeste, Sudeste e Sul 17,10 

SEMENTES (3)(4) – R$/kg
Cevada Centro-Oeste, Sudeste e Sul

Único

0,57 
Girassol Centro-Oeste e Sul 0,59 

Trigo Centro-Oeste, Sudeste e Sul 1,21 
Triticale Centro-Oeste, Sudeste e Sul 0,52 

Fonte: SPA/Mapa
(1) Início de vigência para operações: julho/2009 para as regiões  Sul e Sudeste e junho/2009 para a  região Centro-

Oeste e o estado da BA.
(2) Preço mínimo básico: brando, tipo 2, PH mínimo 75.
(3) Genética, 

Apoio direto à comercialização
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4 - Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR)

Em 2009, o Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR), que viabiliza 
aos produtores rurais a contratação daquela modalidade de garantia, conta com 
dotação orçamentária de R$ 182 milhões, valor que o Governo está propondo ao 
Congresso elevar para R$ 273 milhões, de forma a atender integralmente a deman-
da apresentada pelas seguradoras, o que propiciará o atendimento a 90 mil produ-
tores, na contratação de 100 mil apólices de seguro, garantindo capitais da ordem 
de R$ 12,5 bilhões e cobertura securitária para 8,1 milhões de hectares.  Para 2010, 
essa demanda foi estimada em R$ 452 milhões, importância que compõe a pré-
proposta orçamentária do MAPA para aquele exercício.

Para possibilitar às seguradoras ofertarem produtos de seguro rural que tenham 
como base de garantia produtividades mais próximas daquelas obtidas pelos pro-
dutores rurais, o Mapa está finalizando entendimentos com o Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) no sentido de se divulgar um volume do censo agrope-
cuário apenas sobre esse tema, onde cada município será contemplado com várias 
faixas de produtividade segundo a tecnologia utilizada pelo produtor.

O PLP 374/2008, que tramita no Congresso Nacional, tem por objetivo a instituição de 
um fundo cujo objetivo é oferecer uma cobertura suplementar a ser utilizada pelas 
seguradoras e resseguradoras no pagamento de parte dos sinistros decorrentes de 
eventos considerados catastróficos. A instituição desse mecanismo incentivará aquele 
setor a aumentar a oferta de produtos de seguro rural nas regiões de clima mais instá-
vel ou para aquelas culturas mais suscetíveis a eventos climáticos adversos.
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Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) 

Limites e Percentuais de Subvenção para 2009
Modalidades de 

seguro Grupos de culturas Percentuais de  
subvenção % Limites em R$

Agrícola

Feijão, milho segunda safra e trigo. 70

96.000,00

Ameixa, aveia, canola, caqui, cevada, 
centeio, figo, kiwi, linho, maçã, nectarina, 

pêra, pêssego, sorgo, triticale e uva.
60

Algodão, arroz, milho e soja. 50

Abacate, abacaxi, abóbora, abobrinha,  
alface, alho, amendoim, atemóia, 

banana, batata, berinjela, beterraba, 
cacau, café, cajú, cana-de-açúcar, cebola, 
cenoura, cherimóia, chuchu, couve-flor, 

ervilha, escarola (chicória), fava, girassol, 
goiaba, graviola, jiló, laranja, lichia, 

lima, limão e demais cítricos, mamão, 
mamona, mandioca, manga, maracujá, 

melancia, melão, morango, pepino, 
pimentão, pinha, quiabo, repolho, sisal, 

tangerina, tomate, vagem e demais 
hortaliças e legumes.

40

Pecuário  30 32.000,00

De florestas  30 32.000,00

Aquícola  30 32.000,00

VALOR MÁXIMO SUBVENCIONÁVEL 192.000,00
Fonte: SPA/Mapa
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O Zoneamento Agrícola de Risco Climático (Zarc) serve para orientar agricultores, 
profissionais do setor agropecuário, agentes financeiros e seguradoras, com o ob-
jetivo de minimizar os riscos de perdas ocasionadas por intempéries climáticas nas 
fases mais sensíveis das lavouras. O produtor deve usar essa ferramenta porque ela 
indica que em dez safras há a possibilidade de se obter sucesso em pelo menos oito. 
Para ser beneficiado pelo Proagro, pelo Proagro Mais e pela subvenção federal ao 
prêmio do seguro rural, o produtor tem que observar as recomendações do Zarc. 
Além disso, alguns bancos já condicionam a concessão do crédito rural ao uso do 
zoneamento. 

Culturas Contempladas - safra 2009/2010
CULTURAS ANUAIS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 244

Abacaxi BA, DF, ES, GO, MA, MS, MT, RJ, RO, SP, TO, MG, PI, CE, PB, PE, RN, AL, SE. 19

Algodão Herbáceo PR, RO, SP, MG, DF, GO, MS, MT, TO, BA, MA, PI, CE, PB, PE, RN, AL e SE. 18

Amendoim PR, RJ, SP, BA, DF, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PI, RS, SC, TO, CE, PB, PE, RN, AL, SE. 21

Arroz Irrigado SC, RS e SP. 3

Arroz de Sequeiro PR, BA, PI, TO, SP, MG, ES, DF, GO, MS, MT, PB, MA, RO e AC. 15

Canola GO, MS, SP, PR, SC e RS. 6

Cevada não Irrigada RS, SC e PR. 3

Cevada Irrigada DF, GO, SP e MG. 4

Feijão 1ª Safra RS, SC, PR, BA, TO, SP, MG, ES, RJ, DF, GO, MS, MT, SE e AC. 15

Feijão 2ª Safra SP, DF, GO, MT, RS, PR, MG, RJ, ES, MS, TO e RO. 12

Feijão 3ª Safra PR, RJ. 2

Feijão Caupi AL, BA, MA, PI, CE, PB, PE, RN e SE. 9

Girassol RS, SC, PR, SP, MG, GO, DF, MS, MT, BA, PI, MA, TO e RN. 14
Continua
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CULTURAS ANUAIS UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Mandioca 
AL, BA, CE, MA, PB, PE, PI, RN, SE, ES, MG, RJ, SP, PR, RS, SC, DF, GO, MS,  
MT, RO, TO e AC.

23

Milheto PR, RS, SC. 3

Milho
RS, SC, PR, SP, MS, MG, ES, DF, GO, MT, BA, MA, PI, AL, CE, PE, PB, RN, SE,  
TO, RJ, RO e AC. 

23

Milho 2ª Safra PR, SP, MG, RJ, DF, GO, MT e MS. 8

Soja RS, SC, PR, BA, MA, PI, SP, MG, DF, GO, MT, MS, TO e RO. 14

Sorgo Granífero RS, SP, MG, DF, GO, MT, MS, PE, CE, PB, AL, BA, MA, PI, RN, SE e TO. 17

Trigo Sequeiro RS, SC, SP, MG, DF, GO, PR, MS e MT. 9

Trigo Irrigado SP, MG, DF, GO, MT e MS. 6

CULTURAS  
SEMI-PERENES UNIDADES DA FEDERAÇÃO 39

Mamona RS, SC, PR, SP, MG, GO, DF, MS, MT, TO, BA, CE, MA, PI, RN, AL, PB, PE, SE e RO. 20

Cana-de-açúcar AL, BA, CE, DF, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PB, PE, PI, RJ, RN, RO, SE, SP, TO 19

CULTURAS PERENES UNIDADES DA FEDERAÇÃO 102

Ameixa RS, SC, PR, SP, MG. 5

Banana SC, SP, RJ, BA, MG, TO, CE, MA, AL, PB, PE, PI, RN e SE. 14

Cacau BA, RO. 2

Café MG, GO, PR, SP, DF, BA, ES, MT, MS e RO. 10

Caju CE, MA, PI, RN, AL, SE, BA, PB e PE. 9

Côco AL, BA, CE, GO, PB, PE, RN, SE, TO. 9

Dendê RO, TO, BA, MA, PI e AC. 6

Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) 

Continua
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CULTURAS PERENES UNIDADES DA FEDERAÇÃO

Eucalipto RS,  SC e PR. 3

Maçã RS,  SC e PR. 3

Mamão BA, ES, RJ. 3

Maracujá BA, DF, ES, GO, MA, MG, MS, MT, PI, RJ, SP, CE, PE, PB, RN, AL, SE. 17

Nectarina SP, RS, SC e PR. 4

Pêra SP, RS, SC e PR. 4

Pêssego MG, SP, RS, SC e PR. 5

Pinus RS, SC, PR. 3

Uva RS, SC, SP, BA e PE. 5

CULTURAS  
CONSORCIADAS UNIDADES DA FEDERAÇÃO 62

Algodão x Feijão caupi BA, MA, PI, CE, PB, PE, RN, AL, SE 9

Café x Feijão PR, SP, ES, MG, RJ. 5

Café x Milho PR, SP, ES, MG, RJ. 5

Feijão x Milho RS, PR, SC, SP, MS, MT, BA, DF, MA, PI, TO, ES, GO, MG, RJ, CE, PB, PE, RN, AL, SE 21

Milho x Braquiária PR, RS, SC, SP, DF, ES, GO, MG, MS, MT, RJ. 11

Soja x Braquiária BA, DF, GO, MA, MG, MS, MT, PI, PR, SP, TO 11

TOTAL GERAL 447
Fonte: SPA/Mapa
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O número de culturas contempladas com o Zarc será elevado de 25, na safra 
2008/2009, para 39, na safra 2009/2010. Esse aumento reflete o empenho do Mapa 
em disponibilizar essa importante ferramenta de minimização de riscos também aos 
agricultores que cultivam produtos regionais. Nessa nova safra, deverão ser publica-
das portarias para as culturas de abacaxi, cacau, cana-de-açúcar, eucalipto, mamão, 
maracujá, milheto, pinus e culturas consorciadas (algodão x feijão caupi, café x feijão, 
café x milho, feijão x milho, milho x braquiária e soja x braquiária).

Programa de Subvenção ao Prêmio do Seguro Rural (PSR) 
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5 - Medidas de infraestrutura

5.1 - Logística e transportes

Diversificar a matriz brasileira de transportes para baratear o custo da produção agrí-
cola também é uma meta que o Plano Agrícola e Pecuário 2009/2010 continua vi-
sando. Produtores rurais das regiões beneficiadas pelos portos como o de Itacoatiara 
(AM), Santarém e Vila do Conde (PA) e Itaqui (MA), contam com uma redução de 
custos de transportes e do tempo de viagem em até nove dias. O resultado é um 
maior desenvolvimento agrícola da região produtora, que já contribui com 30% da 
produção de grãos para exportação. Iniciativas como essa estão contempladas no 
Plano de Aceleração do Crescimento (PAC) e as obras estruturais de interesse do 
setor agropecuário encontram-se em pleno processo de execução. 

Projeto Porto Sem Papel

Para assegurar a agilidade das operações portuárias, o Projeto Porto Sem Papel im-
plantará um sistema informatizado concentrando os dados produzidos nas ativida-
des portuárias e automatizará essas informações padronizadas.

Eliminação do AFRMM sobre a importação de insumos agropecuários

A alíquota de 25% do Adicional de Frete para a Renovação da Marinha Mercante 
(AFRMM) sobre os produtos transportados eleva substancialmente os custos de pro-
dução do setor, diminuindo sua competitividade em relação aos concorrentes no 
mercado internacional. O Mapa defende a eliminação permanente do AFRMM sobre 
os produtos agropecuários. Em maio de 2008, a importação de trigo passou a contar 
com isenção do AFRMM, medida válida até dezembro de 2009.
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Navegação de cabotagem

Para incentivar a navegação de cabotagem no Brasil, o Governo Federal concede 
isenção da incidência do PIS e COFINS para o combustível utilizado, persistindo a 
incidência do ICMS, que é um imposto de responsabilidade dos Estados da Federa-
ção. Além desse benefício, está prorrogado até 8 de janeiro de 2012 o prazo de não 
incidência do AFRMM sobre as mercadorias cuja origem ou destino final seja um 
porto situado nas regiões Norte ou Nordeste do Brasil, bem como o prazo de vigên-
cia do Regime Tributário para Incentivo à Modernização e à Ampliação da Estrutura 
Portuária (Reporto).

5.2 - Sistema Nacional de Certificação de Unidades Armazenadoras

Com o objetivo de aperfeiçoar a prestação do serviço de armazenagem no País, 
o Sistema Nacional de Certificação de Unidades Armazenadoras emprestará maior 
credibilidade ao produto agrícola nacional, propiciando condições para garantir a 
conservação, a qualidade e a manutenção das características originais dos grãos e 
fibras entregues aos depósitos. O sistema contribuirá para agregar valor ao setor 
produtivo, incrementando nossas divisas, sem perder o foco na transparência recla-
mada pela sociedade brasileira. A partir de janeiro de 2010, somente as unidades 
armazenadoras devidamente certificadas poderão prestar serviços remunerados a 
terceiros. 

 5.3 - Plano Nacional de Fertilizantes

O Plano Nacional de Fertilizantes tem como objetivo estruturar uma política nacio-
nal no que concerne à produção e importação desses insumos visando a diminui-
ção da dependência externa de matérias-primas importadas, por meio do aumento 
da produção interna. Essa estratégia envolve a busca de novas jazidas bem como o 
inicio da  exploração de jazidas já avaliadas e conhecidas de fósforo e potássio.
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Fósforo

No âmbito desse plano deverão entrar em exploração as jazidas de Santa Quitéria 
(CE), Salitre-Patrocíonio (MG) e Anitápolis (SC). A produção nas jazidas  de Tapira e 
Araxá (MG) vai crescer e resultar em aumento na oferta de 2,5 milhões de tonela-
das de adubos fosfatados. A liberação das jazidas de Maecuru no Pará e Iperó (SP) 
deverão proporcionar um incremento de 1,5 milhão de toneladas, perfazendo um 
aumento na oferta da ordem de 4 milhões de toneladas de fosfatados. A expectativa 
é de que essa expansão na produção interna seja alcançada em 5 anos.

Potássio

No que diz respeito ao potássio, a entrada em exploração da carnalita em Sergipe 
deverá promover um aumento de 1 milhão de toneladas de cloreto de potássio. O 
mapeamento de novas jazidas ao longo do litoral do Nordeste deverá aumentar em 
mais de 2 milhões de toneladas a oferta de cloreto de potássio. Uma vez exploradas, 
as jazidas já conhecidas na Amazônia deverão produzir mais cerca de 3 milhões de 
toneladas, perfazendo um aumento de oferta de mais de 6 milhões de toneladas, 
abastecendo mais de 80% da necessidade do mercado. A expectativa é de que essa 
expansão na produção interna seja alcançada em 8 anos.

Nitrogenados

O aumento de produção de fertilizantes nitrogenados se dará por meio da instala-
ção de uma nova fábrica de uréia da Petrobras e deverá resultar num aumento de 
1,1 milhão de toneladas de uréia. A expectativa é de que essa expansão na produção 
interna seja alcançada em 3 anos.
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Fertilizantes orgânicos e organo-minerais

O Plano Nacional de Fertilizantes promoverá o aumento de produção de fertilizantes 
orgânicos e organo-minerais, por meio da instalação de fábricas de “pelletização” de 
camas de frango e dejetos suínos nas regiões onde estão concentradas as produ-
ções dessas matérias-primas. A expectativa é de que essa expansão na produção 
interna seja alcançada já em 2010.

Medidas de infraestrutura





6
Medidas
setoriais
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6 - Medidas Setoriais 

6.1 - Apoio aos sistemas produtivos sustentáveis

Para incentivar práticas e sistemas produtivos sustentáveis, promovendo a recupera-
ção de pastagens degradadas, da fertilidade do solo e de áreas agrícolas com baixa 
produtividade, o governo concede aumento de até 15% em crédito de custeio para 
produtores que tenham em suas propriedades reservas legais e áreas de preserva-
ção permanente previstas na legislação ou apresentem plano de recuperação com 
anuência do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renová-
veis (Ibama) ou do órgão estadual ambiental competente. As operações destinadas 
aos sistemas orgânicos de produção são também beneficiadas com aumento de até 
15% em crédito de custeio. 

Visando estimular com mais intensidade o uso do calcário agrícola para a correção 
do solo, esse insumo foi incorporado aos itens do orçamento do custeio na safra 
2009/2010. Para produtores que se enquadram em uma ou mais dessas situações, o 
percentual sobe para 30%. 

A adição de calcário ao solo (calagem) é um procedimento que o governo vai tor-
nar cada vez mais acessível aos produtores, apoiando associações e cooperativas de 
agropecuaristas para o uso de calcário, como forma, ainda, de potencializar a eficiên-
cia no uso dos fertilizantes, a partir de propostas de projetos e convênios. 

O Mapa também apoiará a adoção de boas práticas de manejo do solo, mediante o 
uso eficiente de corretivos e fertilizantes, visando à melhoria de sua fertilidade.

Além do custeio, vários programas de investimento incentivam a produção sus-
tentável.
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	O Programa de Modernização da Agricultura e Conservação dos Recursos 
Naturais (Moderagro) financia a construção e a modernização de equipamentos 
para tratamento de dejetos e projetos de adequação sanitária e/ou ambiental.	

	O Programa de Plantio Comercial e Recuperação de Florestas (Propflora) 
financia, além da implantação e manutenção de florestas destinadas a 
fins econômicos, a recomposição e manutenção de áreas de preservação 
permanente e reserva florestal legal. 

	O Programa de Estímulo à Produção Agropecuária Sustentável (Produsa) 
concede aumento de até 15% em crédito de investimento para o produtor que 
tem em sua propriedade área de reserva legal ou de preservação permanente, 
ou ainda que esteja implementando plano de recuperação dessas áreas 
aprovado por órgão ambiental competente.

PROGRAMA
PROGRAMADO 

SAFRA 2009/2010  
(R$ milhões)

LIMITE DE  
CRÉDITO/BENEFICIÁRIO  

(R$ mil)

PRAZO MÁXIMO 
(ANOS)

TAXA DE JUROS 
ANUAL (%)

MODERAGRO 850 250 8

6,75 *PROPFLORA 150 200 12

PRODUSA 1.500 300 ou 400 5 a 12
Fonte: SPA/Mapa

* Quando se tratar de projetos ao amparo do Produsa para recuperação de áreas degradadas, a taxa de juros 
de 5,75% ao ano.

Medidas setoriais
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6.2 - Fruticultura

Para apoiar a comercialização de frutas está sendo proposta a criação da Linha Espe-
cial de Crédito (LEC) para maçã, pêssego, manga, goiaba, maracujá e abacaxi e seus 
derivados, que são frutas de grande expressão econômica e com forte  demanda 
pelas indústrias de sucos e polpas. Essa medida é um grande incentivo à agroin-
dustrialização no setor frutícola, agregando valor e regularizando a oferta, com a  
melhoria de renda do produtor.

6.3 - Financiamento da cafeicultura

O Mapa, para a safra de café 2009/2010, destinará até R$ 1,8 bilhão do Fundo de 
Defesa da Economia Cafeeira (Funcafé). Para as linhas de financiamento previstas 
na Resolução CMN nº 3.451 estão autorizados R$ 200 milhões para custeio; R$ 450 
milhões para colheita; R$ 460 milhões para estocagem; e R$ 400 milhões para Aqui-
sição de Café (FAC).

Os beneficiários dessas linhas são cafeicultores, em financiamentos contratados di-
retamente ou mediante repasse por suas cooperativas, sendo que a estocagem ad-
mite também cooperativas de produtores rurais, no caso de produção própria; e FAC 
são indústrias torrefadoras de café, beneficiadores e exportadores.

Para as operações previstas na Resolução CMN nº 3.720 serão destinados R$ 100 
milhões para Cédula de Produto Rural (CPR), física ou financeira, com vencimentos 
contratuais previstos até 31 de dezembro de 2007, inclusive aquelas com vencimen-
to até 2007 substituídas para vencimento em 2008, emitidas por produtores rurais 
ou suas cooperativas. E, ainda, R$ 90 milhões para recuperação de lavouras de café 
atingidas por chuva de granizo em 2008 e 2009.
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Também serão destinados R$ 100 milhões para as operações de custeio e de co-
lheita de café contratadas com recursos do Funcafé a partir de junho de 2007, 
vencidas entre 1º de dezembro de 2008 e 31 de março de 2009, consoante a Re-
solução CMN nº 3.682. 

6.4 - Agroenergia

Em 5 de maio de 2009, o governo lançou o Programa de financiamento para esto-
cagem de álcool etílico combustível. Foram disponibilizados R$ 2,31 bilhões para 
financiar a estocagem de até 3,3 bilhões de litros de álcool (até 5 bilhões de litros, 
considerando as garantias complementares).

Nessa safra, pela quarta vez consecutiva, o Mapa, por meio da Conab, vai realizar o 
levantamento de safra da cana-de-açúcar. Este levantamento já está se consolidan-
do como um importante instrumento que permite ao governo acompanhar a evo-
lução do setor sucroalcooleiro no Brasil. O seu custo é estimado em R$ 450 mil.

O governo aloca R$ 370 mil na safra 2009/2010 para firmar convênios com univer-
sidades e outras instituições envolvidas na organização de cadeias produtivas para 
produção de biodiesel. Esta é uma medida que visa estimular o aumento da pro-
dução de matérias-primas para atender à demanda de mistura de 4% de biodiesel 
no diesel mineral que o governo implementa a partir 1º de julho de 2009, com a 
consolidação do Programa de Produção e Uso do Biodiesel. O percentual de 4% de 
biodiesel no diesel mineral representa uma demanda anual por mais de 1,5 bilhão 
de litros de óleos vegetais e gorduras residuais.

Medidas Setoriais
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6.5 - Orgânicos

A safra 2009/2010 inicia-se com a primeira fase da regulamentação da Lei 
10.831/2003, “Lei da Agricultura Orgânica”, concluída, com os atos normativos que 
regulamentam a produção animal e vegetal, extrativismo sustentável, o processa-
mento, o armazenamento e o transporte de produtos orgânicos, além dos meca-
nismos de controle e informação da produção orgânica. O prazo para a adequação 
aos novos procedimentos estabelecidos termina em 28 de dezembro de 2009. 

Os regulamentos prevêem a criação do Sistema Brasileiro de Avaliação da Con-
formidade Orgânica (SISOrg), no qual a avaliação da conformidade das unidades 
de produção orgânica é realizada por organismos credenciados junto ao Mapa. O 
selo do SISOrg identificará os produtos orgânicos brasileiros cuja avaliação tenha 
sido realizada por organismos credenciados no Mapa. A exceção a essa obriga-
toriedade só se aplica para a venda direta aos consumidores, por agricultores fa-
miliares vinculados a organizações de controle social cadastradas junto ao Mapa. 
Terminado o prazo de adequação o Mapa terá o cadastro de todas as unidades 
de produção, bem como as informações de produtos e estimativas de produção 
necessárias para subsidiar o direcionamento e continuidade das políticas públicas 
voltadas ao desenvolvimento do setor. A identificação oficial destes agricultores 
enquanto produtores orgânicos constará nesse cadastro e facilitará a concessão 
de créditos e financiamento por parte de instituições financeiras. 

As políticas recentes, vinculadas ao crédito rural, foram geradas com o intuito de 
incentivar a produção orgânica, por meio do Programa de Estímulo à Produção 
Agropecuária Sustentável (Produsa). O Produsa proporciona ao produtor orgânico 
o aumento dos limites de crédito de custeio em até 15% e financia investimentos 
fixos ou semifixos na implantação de sistemas orgânicos de produção agropecu-
ária (inclusive serviços e insumos inerentes ao período de conversão e à fase de 
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certificação). O financiamento de investimentos contempla o custeio associado 
ao investimento, limitado a 30% do valor financiado e as condições para financia-
mento são: limite de financiamento por beneficiário de até R$ 300 mil, taxa efetiva 
de juros de 6,75% ao ano e prazo de reembolso de até oito anos, com três anos de 
carência.

6.6 - Inserção internacional: adidos agrícolas

Respondendo à antiga demanda do setor agropecuário, o Decreto Nº 6.4.64, de 2009, 
criou oito postos de adidos agrícolas junto às representações do Brasil em: Buenos 
Aires, Bruxelas, Genebra, Moscou, Pequim, Pretória, Tóquio e Washington. O objetivo 
é dar ao Mapa uma presença mais marcante em países que representam oportuni-
dades comerciais importantes para o agronegócio brasileiro, como China, Rússia e 
Japão, ou junto a negociações de interesse para a agricultura brasileira, como Bélgi-
ca, Genebra, Estados Unidos e Buenos Aires, abrindo também novas possibilidades 
de comércio e cooperação, como é o caso da África do Sul.

Medidas Setoriais
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